
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.097 - RJ (2009/0006044-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALTEME DA SILVA FORTE 
ADVOGADO : REGINA ANTONIETA DE LIMA CORTEZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR TEMPORÁRIO. ESTABILIDADE DECENAL. CONTAGEM 
DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO COM AMPARO EM LIMINAR. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. É assegurado ao militar temporário a estabilidade profissional quando 
ultrapassar o decênio legal de efetivo serviço castrense, ainda que por força de 
decisão liminar, comprovado nos autos o lapso temporal exigido, a teor do 
disposto no art. 50, inc. IV, alínea "a", da Lei n.º 6.880/1980. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1121197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2012 Página  1 de 4
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALTEME DA SILVA FORTE 
ADVOGADO : REGINA ANTONIETA DE LIMA CORTEZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela UNIÃO, contra decisão de 

minha lavra que deu provimento ao recurso especial e concedeu a segurança, para anular o 

ato de licenciamento do autor, com sua conseqüente reintegração ao serviço ativo da 

Aeronáutica, assegurados os efeitos retroativos desde o seu afastamento, por cuidar o 

presente de mandado de segurança preventivo. 

Alega a agravante que "a Administração Pública, ao licenciar o militar 

temporário antes do decênio legal autorizador da concessão da estabilidade no serviço ativo, 

agiu nos estreitos limites impostos pela legislação aplicável à espécie na época e no regular 

exercício do seu poder discricionário."

Aduz, outrossim, que é totalmente descabida a aplicação ao caso em exame da 

teoria do fato consumado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR TEMPORÁRIO. ESTABILIDADE DECENAL. CONTAGEM 
DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO COM AMPARO EM LIMINAR. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. É assegurado ao militar temporário a estabilidade profissional quando 
ultrapassar o decênio legal de efetivo serviço castrense, ainda que por força de 
decisão liminar, comprovado nos autos o lapso temporal exigido, a teor do 
disposto no art. 50, inc. IV, alínea "a", da Lei n.º 6.880/1980. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante relatado, este Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento 

segundo o qual é assegurado ao militar temporário a estabilidade profissional quando 

ultrapassar o decênio legal de efetivo serviço castrense, ainda que por força de decisão 

liminar, comprovado nos autos o lapso temporal exigido, a teor do disposto no art. 50, inc. IV, 

alínea "a", da Lei n.º 6.880/1980.

A esse respeito, cito os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR REINTEGRADO. DECISÃO JUDICIAL. CONTAGEM DO 
TEMPO DE SERVIÇO PARA FINS DE ESTABILIDADE. 
POSSIBILIDADE.

1. Discute-se nos autos a possibilidade da contagem do tempo de 
serviço prestado pelo militar sob o manto de liminar judicial para fins de 
obtenção de estabilidade. Esta Corte Superior tem jurisprudência pacífica 
no sentido de que é assegurado aos praças militares temporários a 
estabilidade profissional quando ultrapassar o decênio legal de efetivo 
serviço castrense, ainda que por força de decisão judicial.

2. Recurso especial provido." (REsp 1209983/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/12/2010, DJe 08/02/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE 
LIMINAR. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO 
ESPECIAL, AINDA EM TRÂMITE NO TRIBUNAL A QUO. MILITAR 
TEMPORÁRIO. AERONÁUTICA. DECÊNIO LEGAL. EFETIVO 
EXERCÍCIO. LICENCIAMENTO. ATO DISCRICIONÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ESTABILIDADE. REINTEGRAÇÃO POR 
FORÇA DE LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. DEFERIMENTO DA LIMINAR.  
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora agravada se mostra em sintonia com a orientação 
traçada pela egrégia Terceira Seção do STJ no julgamento dos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial nº 565.638/RJ, em que se assegurou ao 
praça militar temporário o direito à estabilidade profissional, quando 
ultrapassar o decênio legal de efetivo serviço castrense por força de decisão 
liminar, comprovado nos autos o lapso temporal exigido, a teor do disposto 
no art. 50, inc. IV, alínea 'a' da Lei nº 6.880/1980.

2. No presente caso, o decurso de prazo relativo ao decênio legal e o 
perigo na demora da prestação jurisdicional, advindo do sério risco à digna 
sobrevivência de sua família, autorizaram o deferimento da liminar 
requerida.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AgRg na 
MC 15.894/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
07/12/2009)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. CABOS DA FORÇA AÉREA. 
LICENCIAMENTO EX OFFICIO. ISONOMIA COM MILITARES DO 
CORPO FEMININO DA AERONÁUTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. TEMPO PRESTADO SOB ABRIGO DE 
LIMINAR. CONTAGEM. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO.

(...)
4. É assegurado ao praça militar temporário a estabilidade profissional 

quando ultrapassar o decênio legal de efetivo serviço castrense, ainda que 
por força de decisão judicial. Precedentes do STJ.

5. Recurso especial conhecido e provido." (REsp 933.806/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
06/11/2008, DJe 01/12/2008)

Na hipótese em exame, segundo consignado pela Corte de origem, foi 

demonstrado o preenchimento, pelo autor, do requisito do decênio legal no serviço castrense, 

tendo em vista que permaneceu no serviço militar ativo por cerca de 23 (vinte e três) anos. 

Em assim sendo, deve ser reconhecida a nulidade do ato de licenciamento, bem como o direito 

do autor à estabilidade profissional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0006044-0 REsp 1.116.097 / RJ

Número Origem: 200551010068486

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALTEME DA SILVA FORTE
ADVOGADO : REGINA ANTONIETA DE LIMA CORTEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALTEME DA SILVA FORTE
ADVOGADO : REGINA ANTONIETA DE LIMA CORTEZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1121197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2012 Página  5 de 4


